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PREFÁCIO


			Coube-me a honra de prefaciar este livro que agora chega em suas mãos. Em defesa da democracia: um contraponto à racionalidade técnica na educação, mais do que um estudo ou uma defesa estrita das disciplinas de humanidades, pode ser tomado como um tratado sobre educação e seus vínculos para com uma sociabilidade que se pretende sustentada em princípios democráticos. Mediante uma interlocução com importantes e renomados autores contemporâneos, Adriana estabelece uma linha de reflexão que articula uma compreensão do tempo presente, as condições da vida humana simbolicamente configurada e as tarefas historicamente atribuídas à escola para, então, pensar o lugar das humanidades na formação humana e na formação escolar em específico. 


			Grosso modo, pode-se dizer que o presente livro articula uma compreensão de condição humana com o ideal de uma vida democrática. A partir do entendimento de que o característico do humano já não é a obviedade dos caminhos, já que, diferentemente das outras espécies animais, não mais pautamos nossas vidas em determinações instintivas, a abertura para um vasto horizonte de possibilidades é o que nos marca. Essa abertura do humano se apresenta de modo especialmente crucial para a vida coletiva, uma vez que os parâmetros de convivência necessitam ser estabelecidos no tempo histórico, ao mesmo tempo que demandam um acerto para com cada nova geração de humanos que chega ao mundo. E é pelo caráter de artifício desses parâmetros, como, de resto, de tudo o que integra o mundo humano, que a educação das novas gerações se torna uma tarefa imprescindível.


			A novidade das sociedades democráticas em meio à vasta trajetória da humanidade está no fato de pretender orientar e suportar a vida coletiva nos próprios indivíduos que a constituem. Por óbvio, trata-se da recusa da noção de que alguém pudesse saber antes e melhor do que todos os demais quais os melhores caminhos a serem trilhados. É, por isso, a recusa da figura do ungido, do predestinado, de quem se sobrepõe aos demais em função de alguma pretensa diferença ou qualidade em relação aos demais humanos. A opção por uma vida democrática implica, por sua vez, no desafio de qualificar os próprios indivíduos, de todos e de cada um em particular, uma vez que será de suas opiniões e de sua capacidade de escolha que dependerá a maior ou menor razoabilidade dos caminhos a serem trilhados pela coletividade.


			Essa dignidade que passa a assumir cada um dos indivíduos de uma coletividade que se pretende democrática põe novas exigências de formação, especialmente para a instituição escolar, que em sua configuração atual nasce exatamente com a instauração das modernas democracias republicanas. A ideia de formação que a ela se vincula já não se resume à capacitação para determinada tarefa operativa em meio à dinâmica econômica da sociedade. Mesmo assumindo que a formação possa e, em muitos dos casos, deva habilitar para algum tipo de função instrumental, não é e não poderá ser esse o horizonte exclusivo da escola. O aspecto a ser enfatizado é esse da compreensão do mundo em sua artificialidade e historicidade, o que pressupõe uma formação crítica acerca de todos os conteúdos comunicados, sempre com vistas a evitar que esses se reifiquem e já não apareçam como construtos humanos, o que pressupõe que poderiam estar configurados de outro modo e, acima de tudo, que são passíveis de ajuste, de renovação e, inclusive, de negação sob eventuais novas condições sociais e históricas. 


			O que o leitor tem à disposição com este livro é um percurso reflexivo profundo, embasado em perspectivas teóricas que primam pelo lugar do sujeito no mundo humano e que consagram o espaço formativo, como o da escola, como um espaço de diálogo qualificado entre gerações. Diálogo que sempre pressupõe o reconhecimento do outro como irredutível a qualquer tipo de objetivação ou manipulação que cerceie os horizontes de possibilidade de sua vida. Coerente com a perspectiva hermenêutica que o texto assume, importa que a educação se apresente como um âmbito de leitura e de expressão de sentidos. E enquanto essa for a sua perspectiva, teremos o humano alçado em sua dignidade própria, como capaz de captar sentido e de se orientar por sentidos. 


			Ijuí, 21 de agosto de 2020.


			Prof. Dr. José Pedro Boufleuer


			Professor da Unijuí e do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências
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INTRODUÇÃO


			Diante da crise da Modernidade, que é a crise do paradigma da racionalidade que nela se estabeleceu e, com ele, a crise do ideal universal de humanidade, corremos o risco de abandono da razão como esforço no sentido de construção de critérios de razoabilidade para a manutenção de um mundo humano comum. 


			Ao discorrer sobre o esforço de autocertificação, ou autofundamentação, empreendido na Modernidade, Fensterseifer (1999, p. 48), em sua tese de doutorado, destaca nesse movimento a “busca de afirmação da razão”, e continua: “mas se há necessidade de um esforço neste sentido é porque a razão não se afirma sem embates, o que evidencia que razão e crise são ‘velhas conhecidas’”. Ainda de acordo com o autor, a crise da Modernidade pode ser compreendida como uma crise que atinge seu cerne “[...] enquanto forma da razão humana, abalando com isso os fundamentos desta em seu próprio exercício” (FENSTERSEIFER, 1999, p. 50). Nesse sentido, também Marques argumenta:


			Culminou a modernidade numa exasperação da subjetividade, do individualismo, que teve início na opção do mundo ocidental pelo dualismo de sujeito e objeto que se acentuou no paradigma cartesiano da consciência fundadora das ideias claras e distintas. É esse paradigma que está em crise (MARQUES, 1993, p. 56).


			Da pretensão de construir um mundo humano comum e ordenado, limpo e belo1, pautado pelo conhecimento científico, na Modernidade Sólida2, passamos à individualização exacerbada e à consequente descrença na busca de soluções coletivas, na Modernidade Líquida3. Da percepção dos limites e malefícios da racionalidade técnica4, especialmente a partir dos horrores sistematicamente produzidos com base nesse paradigma no século XX5, passamos à descrença, ao desprestígio da própria razão. 


			Entretanto, a pergunta “como podemos ser razoáveis?” não perdeu sua atualidade e importância. Talvez, ao contrário, seja mais relevante do que nunca no contexto contemporâneo. E refletir acerca dessa pergunta aponta para a função social da educação escolar, uma vez que esta constitui o espaço-tempo por excelência destinado à formação das novas gerações. Nesse sentido, é pertinente recorrer ao que afirma Paviani (2009, p. 25): “A educação efetiva-se na sociedade, em diferentes instituições, desde a família até a igreja ou o local de trabalho, mas a raiz profunda da educação formal é a que ocorre na sala de aula”.


			Contudo, no Brasil, a desqualificação da escola pública é um problema histórico. O modelo em vigência não atende as demandas nem de formação como pessoa nem de produção do conhecimento. Corroboram essa afirmação os apontamentos feitos por Bongiovani, bem como por Houaiss, na obra Ensino das Humanidades: a Modernidade em Questão, publicada em 1991. Bongiovani já apontava, na época, a falta de professores em determinadas disciplinas e a desorganização das redes públicas como resultado da lei 5.692/71, criada para implantar o ensino profissionalizante, que na prática não conseguiu fazer a profissionalização competente e nem assegurou o ensino de formação geral de qualidade. Houaiss, por sua vez, destacava, com amarga ironia, a baixa carga horária destinada a determinadas áreas de conhecimento nos sistemas públicos de ensino. Nas palavras do autor, “[...] não é com este currículo de base, que o Brasil caricaturalmente está oferecendo a sua população, que vamos poder ter um ensino secundário decoroso, e sobre ele um ensino superior decoroso” (HOUAISS, 1991, p. 145). 


			Os problemas apontados por esses autores continuam atuais. Os resultados do Brasil no último teste do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) mostram uma queda no desempenho dos alunos de ensino médio: o país ficou na 63.ª posição em Ciências, na 59.ª em Leitura e na ٦٦.ª colocação em Matemática (BRASIL/INEP, 2016)6. E, mais recentemente, a aprovação da Reforma do Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular, com alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, reduzindo-se a obrigatoriedade de oferta de disciplinas do ensino médio a apenas Língua Portuguesa e Matemática, com itinerários formativos a serem “escolhidos” pelos estudantes a partir das “condições de oferta” pelos sistemas de ensino, são fatos que reforçam a percepção de que há, no Brasil, uma incompreensão e, até mesmo, um desinvestimento do sentido público da educação7. 


			É inegável a necessidade de “[...] revisar as diretrizes políticas, os procedimentos pedagógicos, os recursos didáticos, todas as ações estratégicas usadas nas práticas escolares”, como destaca Paviani (2009, p. 22). O autor aponta esses aspectos como problemas essenciais da educação e enfatiza a importância de se voltar a atenção para a questão dos fins e dos objetivos. Isso porque, como salienta, 


			[...] sem clareza sobre os objetivos do ensino, sem saber o que se quer e o que se pretende alcançar em termos de metas, é impossível falar de qualidade de ensino, pois a qualidade depende dos objetivos e não apenas dos meios utilizados (PAVIANI, 2009, p. 24).


			Quando se trata de avaliar um sistema educativo, cabe perguntar como ele prepara as pessoas para a vida na forma de organização social e política complexa e diversa que caracteriza o republicanismo democrático. Nenhuma democracia pode ser estável se não conta com uma adequada formação de cidadãos para esse fim.


			No contexto das sociedades republicanas democráticas, a tarefa precípua da escola é a formação de sujeitos para a sociabilidade republicana. Isso porque “a república não precisa somente das leis, mas também dos costumes republicanos” (RANCIÈRE, 2014, p. 82). Ainda conforme Rancière, República não significa simplesmente o reino da lei igual para todos, e sim “[...] uma comunidade cujas leis não sejam fórmulas mortas, mas a própria respiração da sociedade” (RANCIÈRE, 2014, p. 83). A ideia republicana, portanto, “[...] implica sempre o trabalho de uma educação que harmonize ou rearmonize as leis e os costumes, o sistema das formas institucionais e a disposição do corpo social” (RANCIÈRE, 2014, p. 84), isto é, uma educação capaz de preparar as pessoas para o exercício da cidadania balizada pelos princípios republicanos e democráticos. Por isso, as perguntas feitas sobre educação não podem se reduzir ao aspecto utilitário e instrumental dessa prática. É imprescindível pensar a educação e sua relação com o futuro da democracia. Esse é o foco sobre o qual recai a investigação teórica realizada no percurso de pesquisa que deu origem a este livro. 


			Mobilizada pelo desejo, que norteia minha trajetória como professora, de investigar os aspectos educacionais formativos mais amplos do ser humano para a vida republicana e democrática e o papel das áreas de conhecimento compreendidas como humanidades nesse processo, busquei estudar autores que oferecem um embasamento teórico-filosófico para essa temática. O desafio a que me propus foi o de estudar os textos abrindo-me para aquilo que eles tinham a me dizer, tomando-os como inauguradores de possibilidades de significação. E, nesse sentido, meu empenho consistiu em apreender os argumentos apresentados e, interpretativamente, lançá-los como fachos de luz sobre a temática da formação humana para o mundo humano. 


			Minha investigação desenvolveu-se numa perspectiva crítico-hermenêutica, em que me reconheço, portanto, ontologicamente inserida no contexto temático investigado, no qual, por um esforço interpretativo dos textos estudados, busco produzir a crítica com vistas a lançar pontes entre as concepções dos autores, muitos dos quais são herdeiros de diferentes tradições filosóficas. Assumo, desse modo, o risco inerente ao gesto interpretativo que faço dos textos desses autores, num esforço de compreender suas proposições e seus argumentos naquilo que se assemelham e, também, naquilo que porventura divergem.


			No que tange ao conceito de democracia, noção central para a articulação de todos os argumentos apresentados ao longo desta obra, uma vez que assumo a perspectiva da formação humana para a sociabilidade republicana democrática como a centralidade do processo educativo escolar, cabe explicitar que estou tomando a democracia na perspectiva apresentada por Chauí (2014a). Não se trata de conceber a democracia meramente como um regime no qual o Estado responde às demandas da cidadania, tampouco como a forma de organização social em que partidos políticos disputam o poder numa sistemática de livre concorrência ao modo de operar segundo as leis do mercado e em que os cidadãos simplesmente elegem seus representantes dentre o rol de ofertas apresentadas pelos partidos. Nesse sentido, a democracia acaba “[...] reduzida à esfera estritamente político-institucional [...] a uma discussão que se concentra, em última instância, nas transformações do aparelho do Estado, isto é, discutida ‘pelo alto’ e com as lentes dos dominantes” (CHAUÍ, 2014a, p. 155). 


			A noção de democracia, que constitui a base sobre a qual estou empreendendo esse esforço argumentativo de construção da tese de que o processo formativo escolar não pode prescindir das humanidades, centra-se no entendimento de que “[...] a sociedade não nasce da razão nem da natureza, mas de condições históricas determinadas que levam os homens a se agregar cada vez de modo diverso” (CHAUÍ, 2014a, p. 159). Também Rancière (2014, p. 80) corrobora esse entendimento ao afirmar que o processo democrático implica 


			[...] a ação de sujeitos que, trabalhando no intervalo das identidades, reconfiguram as distribuições do privado e do público, do universal e do particular. A democracia não pode jamais se identificar com a simples dominação do universal sobre o particular. 


			Nesse sentido, a saúde da vida democrática depende diretamente da qualidade da formação humana promovida na sociedade, uma vez que “o que distingue uma forma política da outra é a proporcionalidade que se estabelece entre o poder da potência soberana e o poder das potências individuais, isto é, entre o poder coletivo e o poder dos cidadãos” (CHAUÍ, 2014a, p. 159).


			A argumentação desenvolvida ao longo da obra consiste, portanto, numa defesa da escola republicana e do lugar das humanidades em seu currículo. Trata-se de uma defesa não só das humanidades no currículo, mas de uma perspectiva humanista atravessando todo o processo formativo. Essa concepção está embasada no entendimento de que o mundo humano é um artifício e de que a educação é o modo por excelência de assegurar a manutenção e a renovação dessa construção, constituindo-se, assim, em formação de sujeitos que produzem a si mesmos e ao mundo intersubjetivamente.


			No percurso da pesquisa, o passo inicial, empreendido no primeiro capítulo, se dá ao modo de um diagnóstico do nosso tempo. A partir das contribuições teóricas de Bauman (2001; 2008; 2010; 2011), Flickinger (2010), Nussbaum (2005; 2010) e Said (2007), evidencia-se que o consumismo exacerbado e a liquidez das relações humanas, característicos da contemporaneidade, são, em grande parte, resultados de certas falências culturais. 


			O capitalismo moderno8 nos ensinou que a dominação era melhor que a compreensão mútua e a reciprocidade, que acumular bens e capital deveria ser o projeto de vida de cada um. E para dar conta de transformar esse projeto em realidade, o sujeito, muitas vezes, precisa passar por cima de si mesmo, de seus próprios desejos e sonhos9. Como, fazendo isso, desenvolver respeito pelas necessidades dos outros e capacidade de cooperação, virtudes essenciais à sociabilidade republicana democrática? Que razoabilidade pode haver nisso?


			Ensinamos que a escola é lugar para instrumentalizar-se para o trabalho, numa sistemática marcada pela meritocracia. Valorizamos o acúmulo de bens e capital como razão e finalidade da existência e, paradoxalmente, nos espantamos com o individualismo e o consumismo de nossos jovens. 


			A questão que se impõe à reflexão a partir disso diz respeito a como passar desse diagnóstico para uma ação de efetiva contraposição à tendência instaurada. Faz sentido propor ou fazer algo que possa ser mais do que uma instrumentalização das novas gerações para as demandas momentâneas?


			O desafio de refletir sobre essa questão conduziu-me à discussão em torno de três conceitos-chave: linguagem, subjetividade e experiência, com vistas a buscar aporte teórico-conceitual para sustentar o entendimento de que, embora seja imprescindível reconhecer a pertinência de uma dimensão do processo formativo escolar que é instrumentalizadora, a educação está para além dessa dimensão. Assim, o segundo capítulo é dedicado a explicitar um entendimento acerca dessas noções teóricas, tendo como principais autores de referência Bakhtin (1981), Benjamin (1983), Foucault (1976; 1984; 1995; 2004), Gadamer (1999) e Larrosa (1994; 1996; 2004; 2005). 


			Reconhecer o caráter constitutivamente dialógico da linguagem e esta como condição de possibilidade do humano, e, portanto, do conhecimento humano, aponta para a necessidade de alargamento da concepção de racionalidade, para além da racionalidade técnica. E com o propósito de pensar o papel da escola na formação de pessoas dotadas dessa racionalidade alargada, o terceiro capítulo consiste numa reflexão sobre o que é próprio do escolar, sua função nas sociedades republicanas democráticas e os ataques dos quais tem sido alvo desde sua criação, mas principalmente na contemporaneidade. 


			A perspectiva que assumo, com base nas concepções teóricas apresentadas e refletidas, segue na direção de argumentar em prol da escola como tempo livre das pressões produtivas. Trata-se de uma defesa da escola republicana cuja responsabilidade pedagógica é dar aos sujeitos base epistemológica, mas que também precisa se constituir experiência, na acepção explicitada no segundo capítulo, espaço-tempo para a formação de subjetividades com capacidade crítica, ética e estética. 


			Nessa perspectiva, o quarto capítulo tem como foco o papel das humanidades no processo formativo escolar. A partir do aporte teórico apresentado por Nussbaum (2005; 2010) e corroborado por Said (2007), são levantadas e discutidas as características que, a partir desses autores, compreendo e assumo como imprescindíveis à formação de sujeitos para a sociabilidade republicana democrática. Uma vez que são discursos que se abrem ao questionamento e “funcionam” incitando perguntas, as humanidades potencializam a interrogação da realidade, daquilo que temos tomado como realidade. Não se constituem como forma de transmissão não problemática de um corpus doutrinário (valores morais) ou de saberes; têm a ver com o próprio jogo da verdade e da justiça.


			É importante esclarecer que são denominadas, na perspectiva deste livro, como “humanidades” as disciplinas que:


			[...] contribuam para a formação (Bildung) do homem, independentemente de qualquer finalidade utilitária imediata, isto é, que não tenham necessariamente como objetivo transmitir um saber científico ou uma competência prática, mas estruturar uma personalidade segundo uma certa paidea, vale dizer, um ideal civilizatório e uma normatividade inscrita na tradição (ROUANET, 1987, p. 309).


			O referido autor reconhece a dificuldade de se chegar a um consenso absoluto acerca das disciplinas que deveriam ser denominadas sob o termo “humanidades”, devido ao caráter amplo dessa definição, mas considera razoável, a partir dela, afirmar que pertencem às humanidades disciplinas como línguas e culturas clássicas; língua e literatura vernáculas; principais línguas estrangeiras e respectivas literaturas; história; filosofia e artes (ROUANET, 1987).


			Também a abordagem feita por Edward Said, no livro Humanismo e Crítica Democrática (2007), em que trata da relevância e do futuro do humanismo na vida contemporânea, contribui para a explicitação da concepção humanista que quero defender nesta obra. O autor se posiciona em favor das humanidades no ensino e assim se expressa ao definir que “[...] as humanidades dizem respeito à história secular, aos produtos do trabalho humano, à capacidade humana de articular a expressão” (SAID, 2007, p. 34). Said delimita já nas primeiras páginas de seu livro o conceito de humanismo sobre o qual versam os ensaios que compõem a obra. Em suas palavras: 


			[...] não é o humanismo tout court, que é um tema demasiado grande e vago [...] mas antes o humanismo e a prática crítica, o humanismo que informa o que alguém faz como intelectual e professor erudito das humanidades no mundo turbulento de nossos dias, transbordante de beligerância, guerras reais e todo tipo de terrorismo (SAID, 2007, p. 20).


			 O humanismo que interessa ao autor supracitado e que estou me propondo a defender argumentativamente é o humanismo como uma práxis educativa para os que desejam saber o que estão fazendo, com o que estão comprometidos como educadores, e que também desejam conectar esses princípios ao mundo em que vivem como cidadãos. Nesse sentido, Said escreve: 


			Na minha compreensão de sua relevância atual, o humanismo não é um meio de consolidar e afirmar o que “nós” sempre conhecemos e sentimos, mas antes um meio de questionar, agitar e reformular muito do que nos é apresentado como certezas transformadas em produtos do mercado, empacotadas, incontroversas e codificadas de modo acrítico, inclusive aquelas contidas nas obras-primas agrupadas sob a rubrica de “os clássicos” (SAID, 2007, p. 49).


			Said (2007) se posiciona clara e militantemente em favor das humanidades no ensino. Entretanto, ele também faz a crítica ao humanismo que acabou por congelar, cristalizar um modelo de humano. O autor afirma acreditar que 


			[...] é possível ser crítico ao humanismo em nome do humanismo e que, escolados nos seus abusos pela experiência do eurocentrismo e do império, poderíamos dar forma a um tipo diferente de humanismo que fosse cosmopolita e preso-ao-texto-e-linguagem, de maneira que absorvesse as grandes lições do passado [...] e ainda continuasse afinado com as correntes e vozes emergentes no presente, muitas delas exiladas, extraterritoriais e desabrigadas, bem como unicamente americanas (SAID, 2007, p. 29).


			A proposição que defendo, a partir da interpretação do corpus teórico estudado, aponta para a necessidade de assegurar lugar de abertura à reflexão e à crítica no processo formativo escolar. Nesse sentido, é imprescindível assegurar espaço-tempo para as humanidades no currículo escolar, mas também encarar o desafio de reconsiderar, reexaminar e reformular a relevância e os fundamentos da própria concepção de humanismo capaz de inspirar as áreas do conhecimento a se reconhecerem como produções humanas situadas no tempo e no espaço, passíveis, portanto, de questionamentos, de revisão e de renovação, e não como verdades absolutas a serem transmitidas e consumidas.
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